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Interessado: Companhia Companhia de Comando - P Brigada de Infantaria de Selva 

Assunto: Processo de adesão a Ata de Registro de Preços com UGNP N° O B /2023 
Pregão Eletrônico Nr 01/2022 — UASG: 160090 - SECRETARIA GERAL DO EXERCITO/MEX/DF, 

Aquisição de Bandeiras. 

Anexos: 

Movimento do Processo 

DESTINO DATA MILITAR  ASS  
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14 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1.2  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ADESÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2022 
UASG: 160090 - SECRETARIA GERAL DO EXERCITO/MEX/DF 

PROCESSO: ADESÃO A ATA COMO UGNP N°  OF  /2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP: 64350.000224/2023-29 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS. 

ORD DOCUMENTO FOLHA 

1 Termo de Abertura i 

2 Requisição 1_ 

3 Mapa Comparativo/ Pesquisa de Preços 1 :-) 
4 Solicitação de Adesão ao Pregão - FORNECEDOR 1-- 

5 Autorização de Adesão ao Pregão - FORNECEDOR t 

6 
Demonstrativo de Necessidades/ Justificativa da Contratação/ Dotação 
Orçamentária 

ct  

7 Nota de Crédito 33 

8 Edital (I- 
9 Termo de Referência (extrato) (j 

10Ata de Registro de Preços a 
11 Solicitação e Autorização de Adesão ao Pregão - UASG 110 

12 Certidões 61_ 

13 Empenho 1) '1 

14 Termo de encerramento .1 6  

15 

16 

17 

18 
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FOLHA N° 	 

RUBRICA 	 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DA P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

TERMO DE ABERTURA 

PROCESSO: ADESÃO Àk ATA COMO UGNP N°  o '6 /2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP: 64350.000224/2023-29 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2022 — SECRETARIA GERAL DO 
EXERCITO/MEXJDF — UASG: 160090 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS 

Nos termos do  Art.  18, da Portaria N° 001-SEF, de 27  JAN  14, autuo nesta data, jun-
tando os documentos que avante seguem, o processo de adesão a Ata de Registro de Pregos 
como Unidade Gestora Não Participante do Pregão Eletrônico SRP N° 01/2022 — SECRETA-
RIA GERAL DO EXERCITO/MEX/DF — UASG: 160090, tipo menor prego por item, que 
tem por objeto aquisição de Bandeiras, suas condições deverão estar de acordo com a legisla-
ção vigente. 

Quartel-General em Boa Vista - RR, 06 de fevereiro de 2023. 

RONISSON CONSTANTINO DA  SILVA  _ 30 Sgt 

Gest Fin  Cia  C/ la Bda Inf Si 
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FOLHAN° 	 

 

RUBRICA___Ali  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

DlEx n° 83-Cia Cmdo 
EB: 64350.000224/2023-29 

Boa Vista, RR, 06 de fevereiro de 2023. 

Do  QM  Cia C/  la  Bda Inf SI 

Ao Sr Fiscal Administrativo do Cmdo  la  Bda bf SI 

Assunto: aquisição de material. 

1. Versa o presente expediente sobre empenho para aquisição de material. 

2. Just  flea:Ova: A presente requisição destina-se a aquisição de Bandeiras, para atender as necessidades da Cia C/  
la  Bda Inf SI conforme PDR  Log  F4, conforme condições abaixo: 

FORNECEDOR 17.365.274/0001-87 - CBF - COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS LTDA 

PREGÃO PE: 01/2022 — UG: 160090 - SECRETARIA GERAL DO EXERCETO/MEX/DF 

DADOS  NC  2023NC401957 	 ND 	339030 	PI 	E6MIPLIBIDS 

TIPO ORDINÁRIO 

NE 

A CARGO DO EMPENHADOR  

ORD ITEM SI DESCRICÁO  UN 
D 

QT  
D  

RS 
UNIT  

RS 
TOTAL Q TD  RS 

TOTAL RESP RUBRICA 

1 

Fornecimento de Bandeira dos 26 Estados, mais 
oTerritorio do Distrito Federal, bordada ambas 
asfaces, em cetim, tela especial, confeccionada 
emtecido 	sobre 	tecido, 	conforme  Art. 	8° 	do 
Decreto no70.274, de 09 de março de 1972 e suas 
alterações,bandeira costurada com linha 	100% 
poliéster,costuras e cantos superiores e inferiores 
reforçados,trabalha com tecido 	triplo, 	com 	2 
(dois) 	panos,medindo 	aproximadamente 	0,90 
x1,28m, comilhoses de latho na tralha. 

Und 3.455,00 3.455,00 

TOTAL 
RS 

3.455,00 

ALEXANDRE  PARAr 	URTADO — Cap 
Cmt  Cia  C/ la  Bda Inf Si  

PARECER DO FISCAL ADMINISTRATIVO DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

‹ou de parecer FAVORÁVEL h aquisição do material / serviço 
requisitado. 

( 	) Sou de parecer DESFAVORÁVEL 6. aquisição do material / 
serviço requisitado, tendo em vista: 

1.  
2.  

( 

( 
( 

(4  'DEFIRO: 
Ordeno a aquisiçgto do materiallserviço requisitado; 
A SALC emita Nota de Empenho, submetendo-a a este  OD.  

) INDEFIRO, tendo em vista: 

,/ 
)0 requisitante promova as alterações indicadas; 
)Arquive-sc. 

Quartel-General e 	s 	RR 	/ O t/ 2023. 
g_a a 

Quartel-General em 	a Vista RR 	d , u, c /2023. 

TIAGO  DEL 	ERREIRA - Maj 
Fisc Adm C , . s  la  Bda Inf SI  

MIA MELLO — Cel 
OD  Cmdo  la  Bda Inf SI 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DA 1° BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

PESQUISA DE PREÇO — AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS. 

I. DO OBJETO: 

1.1 - A presente Pesquisa de Preços objetiva atender as necessidades da Parte Requisitória Nr 83-Cia Cmdo, de 06 de fevereiro de 2023, cujo objeto é aquisição de Bandeiras. 
Para atender as necessidades da Cia C/la Bda Inf Si conforme PDR  Log  F4. 

2. DA PESQUISA: 

2.1 — A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida na IN n°73 de 05 de Agosto de 2020, subsidiada com a aplicação do Guia de Orientação do MPOG/SLTI para 

Pesquisa de Preços. Quanto à pesquisa foi realizada  corn  a colheita de informações através dos: 

2.2 — Sitio de compras do Governo Federal e orçamento de empresas — não foi encontrado material com as descrições similares aos desejados pela Administração, 

conforme demonstrativos seguem em anexo a este Mapa: 

Pesquisa 1: CBF - COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS LIDA, CNPJ: 17.365.274/0001-87; 
Pesquisa 2: N.F. GRANDE & CIA LIDA - EPP, CNPJ: 79.034.153/0001-00; 
Pesquisa 3: BANDEIRAS  ON LINE  ARTEFATOS TEXTEIS LTDA, CNPJ: 00.295.234/0001-03; 

Pesquisa de Pregos 
MÉDIA ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD PESQ 1 PESQ 2 PESO 3 

1 

Fornecimento de Bandeira dos 26 Estados, mais o Território do Distrito Federal, bordada ambas asfaces, em cetim, tela especial, 
confeccionada emtecido sobre tecido, conforme  Art.  8° do Decreto no70.274, de 09 de marco de 1972 e suas alterações, bandeira 
costurada com linha 100% poliéster, costuras e cantos superiores e inferiores reforçados, trabalha  corn  tecido triplo,  coin  2 (dois) 
panos, medindo aproximadamente 0,90 x1,28m, com ilhoses de latao na tralha. 

Und 1 
R$ 

3.455,00 
R$ 

5.940,00 
R$ 

6.885,00 
RS 

5.426,66 

3. CONCLUSÃO: 

3.1 — Foi realizada urna ampla pesquisa de preços com base nos valores praticados em contratações similares de outros entes públicos e sítios eletrônicos especializados, com 

objetos similares à contratação desejada. 

Boa Vista, RR, 06 de fevereiro de 2023, 

RONISSON C le;  TINO  DA  SILVA  3" Sgt 
Gest Fin  Cia  C/ la Bda Inf  SI  
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FOLHA 

  

RUBRICA 

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
Av General Sampaio, S/N — Setor Militar Marechal Rondou — Boa Vista (RR) — CEP:69.308-510 

FONE 953193-2364 —  E-mail:  ciacmdos40emaiLcom 

Oficio Nr 3-Cia Cmdo 
EB: 64350.000234/2023-64 

Boa Vista-RR, 02 de fevereiro de 2023. 

Assunto: Cotação de Material 

1. 0 presente expediente versa sobre pedido de cotação dessa empresa. 

2. Solicito verificar a possibilidade dessa empresa remeter a esta Organização Militar cotação de material 
descrito abaixo, com o valor praticado atualmente em mercado, a fim de que possamos utilizar na abertura de processo 
licitatório. Tal solicitação se faz necessária, conforme determinação constante no  Art.  3°, da Instrução Normativa n° 5-
MPOG, 27 jun 14. 

ORDEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

1 

FORNECIMENTO DE BANDEIRA DOS 26 ESTADOS, MAIS 0 TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL, bordada ambas as 
faces, em cetim, tela especial, confeccionada em tecido sobre tecido, conforme  Art.  8' do Decreto no70.274, de 09 de março de 1972 e suas 
alterações, bandeira costurada com linha 100% polidster, costuras e cantos superiores e inferiores reforçados, trabalha com tecido triplo, 
com 2 (dois) panos, medindo aproximadamente 0,90 x1,28m, com ilhoses de latão na tralha. 

3. Por oportuno, este Comando coloca-se á inteira disposição de V. S.  no telefone (95) 99173-9782 (Sargento 
CONSTANTINO) ou no seguinte endereço: Av General Sampaio, S/N — Setor Militar Marechal Rondon — Boa Vista 
(RR) — CEP:69.308-510. 

Atenciosamente, 

RONISSON CONSTANTINO DA SILVA— 3°  Sargento 
Gestor Financeiro da Companhia de Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva 
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Dep. de Licitação 

FOLHA N° 

RUBRICA  11/` 

CHAMEGO 

N. E GRANDE .1 CIA LTDA - EPP - Chamego Brasileiro Bandeiras 
Rua Manricio Man çano Mago, 45 - Centro - .1vfaria1va -  Parana  - C'EP 86990-000 

(WEI 79.034.153/0001-00 - 17VSCR.  EST  70301778-99 
Fanes: (44) 3232-1628 	.4 (44) 9.9147-1628 

(991 3232-1381 1(44) 3232-1819 I4 3232-6695 1(99) 3232-9411 

licitacao@chamego.com.br  WWY9, bandeiras .com. br 

ORÇAMENTO 

DATA: 03 de fevereiro de 2023. 
PARA: Companhia de Comando da P Brigada de Infantaria de Selva 

Vimos pelo presente submeter à apreciação de V. S. (s) os 
nossos preços para mercadorias conforme descrição a seguir: 

DESCRIÇÃO QUANT.  VLR. 
UNIT.  R$ 

VLR. 
TOTAL R$ 

FORNECIMENTO DE BANDEIRA DOS 26 ESTADOS, 
MAIS 0 TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL, bordada 
ambas as faces, em cetim, tela especial, confeccionada 
em tecido sobre tecido, conforme  Art.  8° do Decreto 
no70.274, de 09 de março de 1972 e suas alterações, 
bandeira costurada com linha 100% poliéster, costuras 
e cantos superiores e inferiores reforçados, trabalha 
com 	tecido 	triplo, 	com 	2 	(dois) 	panos, 	medindo 
aproximadamente 0,90 x1,28m, com ilhoses de latão na 
tralha. 

01 5.940,00 5.940,00 

PRAZO DE ENTREGA: 30 (trinta) dias. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Nota de Empenho / Depósito bancário. 

VALIDADE DESTE ORÇAMENTO: 30 (trinta) dias 

FRETE: Incluso (para fornecimento de todos os itens orçados) 

r79.034.153/0001-00-1  

NI. GRANDE & CIA LIDA - EPP 

R: MAURICIO M. WOO 45  
CENTRO  CEP: 86.96040Ct 

YAMADA - RR 





03/02/2023 

I
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 FOLHAN° 	 
K 

titifiRto •seti  

Bandeiras  Online  

Rua 8,1405 - Centro - Rio Claro - SP - CEP: 13500-210 

BANDEIRAS  ON LINE  ARTEFATOS  TEXTE1S LTDA 

CNPJ: 00295234000103 1E: 58.7092306113 

(19) 30242444 

adm@bandeirasoniine.com.br  

COMPANHIA DE COMANDO DA 1 BRIGADA DE INFANTARIA DE Validade da proposta 
03/03/2023 

Avenida General Sampaio, S/N - Marechal Rondon - Boa Vista - RR - CEP: 69308-510 Previs'ao de entrega 
30 DIAS APÓS 
APROVAÇÃO DO 
ORÇAMENTO 

Lembramos que nossos tecidos são de primeira linha e nossas estampas feitas em alta resolução digital, pois somos comprometidos com 
a qualidade dos nossos produtos e satisfação dos nossos clientes.  

Qt. 	Produto/Serviço  Detalhe do item Valor unitário 	Subtotal 

27 	ES.KIT27.TB -  Kit  Bandeiras 27 
Esta dos 0,90 X1,28 Transpassada 
Bordada 

DUPLA FACE 
BORDADA 
POLIESTER 

255,00 6285,00 

Total 
	

6.885,00 

Valor liquido 	 6.885.00 

Forma de pagamento: 

IMPOSTOS - SIMPLES NACIONAL 
PRAZO DE PRODUÇÃO: 30 DIAS A PARTIR DA APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO (nos pedidos que contenham bandeiras personalizadas o 

prazo de produção começa a contar a partir do recebimento da arte) 
OBS: A ARTE DEVE SER ENVIADA EM FORMATO VETORIZADO (ai, .cdr ou .svg) 
FORMA DE PAGAMENTO: TRANSFERÊNCIA BANCARIA, PIX OU BOLETO 20 dias após aprovação 

Observações: 
*CONFIRMAR ENDEREÇO DE ENTREGA* 
DADOS PARA PAGAMENTO: 
TRANSF. BANCARIA BANCO DO BRASIL - 
AG. 0172-4  CC:  87954-1 
PIX: 00.295.234/0001-03 (CNPJ) 

Página 1 de 1 





FOLHA 	(3 

RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANIIIA DE COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

Oficio Nr 1-Cia Cmdo 
EB: 64350.000210/2023-13 

Boa Vista-RR, 30 de janeiro de 2023. 

A 
CBF COMERCIO DE CONFECÇÕES BANDEIRAS EIRELI 
Endereço: RUAM QD: 35-ALT:  12-D,  JD.  BELA VISTAAPARECIDA DE GOIANIA 
CEP: 74.912-160 
Fone: (62) 3242-3031 e (62) 9 9621-1844 
Cidade: APARECIDA DE GOIÂNIA — GO - BRASIL 

Assunto: Solicitação de anuência do fornecedor 

1. Versa o presente expediente sobre participação extraordinária (CARONA) da Ata de Registro de Pregos  (ARP)  
oriunda do Pregão Eletrônico N° 01/2022, da Secretaria Geral do Exército — UASG: 160090. 

2. Considerando a faculdade do § 1° do  Art  22 do decreto Nr 7.892/2013, que expressamente permite a utilização 
de Ata de Registro de Prego por qualquer órgão ou Entidade que não tenha participado do certame licitatório, solicito a 
possibilidade dessa empresa autorizar o fornecimento do material abaixo relacionado, consignado na  ARP  sobredita, 
que poderá ter sua utilização pelo período de 30 dias, conforme anuência desse fornecedor: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

LOCAL DE 
ENTREGA 

1 

Fornecimento de Bandeira dos 
26 	Estados, 	mais 	oTerritório 	do 
Distrito 	Federal, 	bordada 	ambas 
asfaces, 	em 	cetim, 	tela 	especial, 
confeccionada emtecido sobre tecido, 
conforme  Art.  8° do Decreto no70.274, 
de 09 de março de 	1972 	e suas 
alterapies,bandeira 	costurada 	com 
linha 100% poliéster, costuras e cantos 
superiores 	e 	inferiores 
reforçados,trabalha com tecido triplo, 
com 	2 	(dois) 	panos,medindo 
aproximadamente 	0,90 	x1,28m, 
comilhoses de latão na tralha. 

1 R$ 3.4500 R$ 1455,00 

Comando da 1' 
Brigada de 

Infantaria de Selva 
(UASG 160482), 

sito a Av. Marques 
de Pombal,  SIN,  

Setor Militar 
Marechal Rondom, 

Boa Vista-RR, 
CEP: 69308-515. 

3. Aguardamos urna resposta dessa empresa ao pleito acima discorrido, que poderá ser remetida, para maior 
celeridade, pelo  E-mail  ciacmdos40gmail.com. 

Atenciosamente, 

RONISSON CO STANTINO DA SILVA— 3° Sargento 
Gestor Financeiro da Companhia de Comando da P Brigada de Infantaria de Selva 
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FOLHA N° 

RUBRICA 

.,  CBF COMERCIO DE CONFECÇÕES BANDEIRAS EIRELI 
End.:  Rua 44 Qd: 35-A  Lt:  12-D, Jd. Bela Vista 

Aparecida de  Goiania  CEP:74.912-160 
Telefone: (62)3242-3031 ou (62) 99621-1844 

CNPJ: 17.365.274/0001-87 OBS: A AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO  SO  TERÁ VALIDADE CASO SEJAM EMPENHADOS 

1E: 10.553.470-6 TODOS OS MATERIAIS DESCRITOS ABAIXO. 

AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO 

Aparecida de  Goiania,  31 de janeiro de 2023. 

empresa CBF — COMÉRCIO DE CONFECÇÕES BANDEIRAS LIDA, inscrita no CNPJ sob número 
17.365.274/0001-87, com sede na rua 44,  SIN,  Quadra 35-A Lote 12 D, Jardim Bela Vista, Aparecida de  
Goiania  _ GO - CEP: 74.912- 160, Brasil, Telefone: 062 3242 3031,  E-mail:  bandeiracbf@gmail.com,  declara 
em resposta a solicitação do COMPANHIA DE COMANDO DA 1° BRIGADA DE INAFANTARIA DE SELVA, 
através desta carta, que aceita fornecer os itens abaixo relacionado constante no pregão de Ata: 01/2022, 
UASG: 160090. da Proposta de compra abaixo relacionada.  

It  Unid Quant. Descrigao Prego  Unit.  Prego Total 

1 Unid 1 

Fornecimento de Bandeira dos 26 Estados, mais 
o 
Território do Distrito Federal, bordada ambas as 
faces, em cetim, tela especial, confeccionada 
em 
tecido sobre tecido, conforme  Art.  8° do Decreto 
no 
70.274, de 09 de março de 1972 e suas 
alterees, 
bandeira costurada com linha 100% poliéster, 
costuras e cantos superiores e inferiores 
reforçados, 
trabalha com tecido triplo,  corn  2 (dois) panos, 

R$ 3.455,00 R$ 	3.455,00 

Local de  en  rega: Avenida Marques de Pombal , S/N Bairro: 
Setor Militar Marechal Rondom Boa Vista RR CEP: 69.308-
615 

R$ 	3.455,00 

ANESION PEREIRA DA A
A5

N
s
E
in
s

a
io
d
N
o d

p
e
ER

fo
a
r
R
m
A
a
n
d
A
i ital por 

HORA:94719047149 	HORA:94719047149 
Dados: 2023.01.31 13:56:05 -03'00' 

Autorização 

REPRESENTANTE LEGAL 
Nome completo: Anesion Pereira da Hora CPF: 947.190.471-49 RG: 3826034 DGPC/GO 

Nacionalidade: Brasileiro Cargo: Sócio/Administrador  Email:  bandeiracbf@gmail.com  
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RUBRICA 	101'  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

 

ESTUDO DEMONSTRANDO 0 GANHO DE EFICIÊNCIA, A VIABILIDADE A 
ECONOMICIDADE 

PREGÃO SRP N° 01/2022 — UASG: 160090. 

1. PROPÓSITO 

Cumprir o previsto na alínea "g" do Item 3 do Anexo 13, da Portaria N° 040-SEF, de 02 
MAIO 19, nos casos do processo de adesão A ATA de Registro de Preços, na qualidade de 
Unidade Gestora Não Participante. 

2. DEMONSTRATIVO DA NECESSIDADE 

2.1 A presente contratação visa atender necessidade externada pelo DIEx n° 83-Cia Cmdo, de 06 de 
fevereiro de 2023. 

2.2 A vigência da Ata de Registro de Pregos  ern  epígrafe é de 24  JUN  22 a 24  JUN  23. 

ORD ITEM SI DESCRIÇÃO UND QTD RS  UNIT  R$ TOTAL 

1 

Fornecimento de Bandeira dos 26 Estados, mais 
oTerritOrio do Distrito Federal, bordada ambas 
asfaces, em cetim, tela especial, confeccionada 
emtecido sobre tecido, conforme  Art. 	8° do 
Decreto no70.274, de 09 de março de 1972 e suas 
alterações,bandeira costurada com linha 100% 
poliéster,costuras e cantos superiores e inferiores 
reforcados,trabalha com tecido triplo, 	com 2 
(dois) 	panos,medindo 	aproximadamente 	0,90 
x1,28m, corailhoses de latão na tralha. 

Und 1 3.455,00 3.455,00 

TOTAL  Ft$  3.455,00 

3. JUSTIFICATIVA DO ORDENADOR DE DESPESAS 

3.1 JUSTIFICO a necessidade de aquisição de Bandeiras, suas condições deverão estar de acordo 
com a legislação vigente. Com  a empresa CBF - COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS 
LTDA. CNPJ 17.365.274/0001-87, pelo seguinte motivo: 

No presente momento a 10  Brigada de Infantaria de Selva não possui ata de pregão vigente para 
aquisição dos itens supracitados, em virtude do cancelamento da ata desta unidade. 

3.2 Existe crédito, para empenho, para atender a necessidade aqui discutida, além do que o preço 
praticado e a especificidade do bem licitado pela UASG: 160090, atende plenamente As 
necessidades desta UGNP, a contratação apresenta-se vantajosa A Administração Militar. Soma-se 
ao fato que a participação extraordinária desta UGNP, na Ata de SRP sobredita,  tern  o rito menos 
dispendioso e mais rápido será a contratação de particular que fornecerá o bem desejado. 

Estudo Demonstrando o Ganho de Eficiência, A Viabilidade a Economicidade. EB: 64350000224/2023-29 —Pag 1 de 2, 



• 



3.3 0 Decreto N° 7.892/2013, atualizado pelo Decreto 9.488/18, prevê, em seu  Art.  22 e incisos, 
a possibilidade, desde que devidamente justificada a vantagem, de utilização da ata de registro de 
preços, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador contratação 
de particular para fornecimento. 

3.4 0 item "1" do Pregão Eletrônico que deu origem A. Ata SRP almejada, contemplam a 
necessidade externada pela Seção de Licitações. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas que forem originadas pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 
64350.000224/2023-29, são compatíveis com a lei orçamentária anual. As despesas decorrentes 
da contratação deste pregão correrão A. conta dos recursos consignados A. Companhia de Comando 
da P Brigada de Infantaria de Selva, no Orçamento Geral da Unido do exercício de 2023, sob a 
seguinte classificação: PTRES 171388; PI E6MIPUBIDS; ND 339030; nos termos da 
2023NC401957 de 17  JAN  23, descentralizada para esta UG. 

3. LOCAL DE ENTREGA 

Unidade Telefone Endereço de Entrega/Prestação do 
serviço 

Cmdo  la  Bda Inf Si (95) 3624-8107 

Avenida Marques de Pombal, S/N — 
Setor Militar — Marechal Rondon, 

Bairro 13 de setembro - Boa Vista - 
RR, 69308-515 

4. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

6.1 Autorizo o inicio dos procedimentos administrativos e determino que o interessado na adesão 
providencie os demais documentos constantes do Item 3 do Anexo 13, da Portaria N° 040-SEF, de 
02 MAIO 19. 

Quartel General em Boa Vista, RR, 06 de fevereiro de 2023. 

RENATO CUNHA MELLO — Ce! 
Ordenador de Despesas do Comando da P Brigada de Infantaria de Selva 
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FOLHA N° 

TRRTCA 

NUMERO 2023NC401957 

USUARIO 659.380.971-34 

TERMINAL USUÁRIO AWV36134 

DATA DA TRANSACAO 17/01/23  

HORA DA TRANSACAO 09:06 

UG DO OPERADOR 160504  

EMISSÃO 17/01/23 

UG FAVORECIDA 160482 

GESTAO FAVORECIDA  

OP CAMBIAL 0.0000  

TEXTO DA 
OBSERVACAO 

(029165-CIA CMDO  la  BDA INF SL)DABST-SGLFE-PLJ-RECURSO 
PARA ATENDER PDR  LOG  F4 (BANDEIRAS,  INSIGNIAS  E 
DISTINTIVOS). EMPENHAR ATÉ 31 MAIO 23. 

MES LANCAMENTO JANEIRO 

QT LANCAMENTO 6 

NR ORIGINAL  

SISTEMA ORIGEM  

NR  TRANSFERENCIA 

LINHA EVENTO ESF PTRES FONTE ND UGR PI VALOR 

1 	300063 	1  171388  1000000000  339030  160504 E6MIPLIBIDS 3.908,38 





    

    

 

3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume coma 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

exclufda a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgão ou entidade promotora da licitação por eventuais  

dams  decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA URAL DO Extaaro 
(SGMG/1938) 

PREGÂ0  ELETRÔNICO  SRP Ns 01/2622-SGEx  

(Processo Administrativo n° 64691.002038/2022-82 -SGEx) 

Torna-se público que a Secretaria-Geral do Exército, por meio da setor de licitações, sediado(algGEg -  Blare  "A'' 

- 2°  ender  - SMU - CEP: 70630-901 -  Brasilia  - DP, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade pregão, na 

forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por Item, nos termos da Lei na 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 

7892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução  Normative  SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 

Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei 

n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste edital. 

Data da sessão: 20 de junho de 2022 

Horário: 10:00 (horário de  Brasilia)  

Local: Portal de Compras do Governo Federal — httos://www.gov.bricompraskt-br 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de bandeiras, 

estandartes,  insignias  e afins, conforme condições, quantidades e  exigencies  estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação  sera  dividida  ern  itens, conforme tabela constante do Termo de Referenda, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. 0  criteria  de julgamento adotado será o menor  prep  do item, observadas as  exigencies  contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto As especificações da objeto. 

3.5. 6 de responsabilidade do cadastrada conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos Orgeos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, â correção ou 

alteração dos registros  tea  logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

a. 	DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel com c: objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenclarnento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 

SICAF, conforme disposto no  art.  99 da IN SEGES/MP nas,  de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão  utilizer  o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para todos os itens que compõem este Pregão, a participação d exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.1.3.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa fisica e para a microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar na 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1, proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.2.2, que não atendam es condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e  pa  

da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DO CREDENCIAMENTO 

pastes, bem como a eventuais adesões são as que constam 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder  administrative  ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei ne 8.666, de 1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.1. 0 Credenciamento é et nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

https://www.gov.bicompraMpt-br/  per meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira — ICP - Brasil. 

omissao de L,,lteçeea  da 	anadGera 
ECM Ramada Etatammaolizon  

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/21)14-TCU-Plenarlo; 

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequada 

ao objeto desta licitação,  corn  compartilhamento ou roclizio das atividades de coordenação e supervisão do objeto 

COmissão de  licita  saes  da  Seor.oda-Geral do Exércdo 
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contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação 

ou subcontratação. 

4.3.1. Em sendo permitlda a participação de  cooperatives, suit  estendidas a elas os benefícios previstos para 

as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no  art.  34 da Lei  roe  11488, 

deis de junho de 2007. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema 

eletránico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar na 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

4.4.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalagtio do campo "não" impedira o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2.nos itens em que a partIcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do  camp:  "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar te 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade  cooperative.  

4.4.2, que esta ciente e concorda com as candigies contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos na Edital e que a proposta apresentada está  ern  

conformidade com as exigências editalicias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da 

Constituição; 

4.4.6, que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.4.7, que não tiossui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante  Du  forçado, 

observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art. in  e no Inciso Ill do  art.  soda Constituição Federal; 

4.4.8, que o objeto 6 prestado por empresas que comprovem cumprimento de reservada cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei na 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. 	A declaração falsa  relative  ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  On  licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

c 	
bilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário 

belecidos para abertura da sessão p6blica, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa 
,—C-1 

documentação.  

5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por melo de 

chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,  not  termos do  art.  43, § la da  LC  na 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo  onus  decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema  au  de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, es licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7.  Woo sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após ct encerramento do envio de lances. 

6. DD PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. 0 Ilcitante devera  envier  sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. valor unItário do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3, Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares h especificação do Termo de Referência; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclárlos, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanta na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo a direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a  canter  da datada sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respettar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações publicas 

federais, guando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,  epos  o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a  ado*,  das medidas  necessaries  ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsávels e 
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 	 7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segunda a ordem 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato, 	 crescente de valores. 

7.12.1. Não havendo lance final s fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, ate o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7. DA ABERTURA DA 5E55,0, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meia de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

7.2. 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os  requisite's  estabelecidos neste Edital, contenham vlcios insanáveis, ilegalidades ou não 

apresentem as especif caçdes exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassifrcada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não Impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que torrente estas participarão da fase 

de lances. 

7.4. 0 sistema disponibilizara campo próprio pare trocada mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa  competitive,  os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6.  On  licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pare abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconta superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. 0 intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,  qua  incidirá tanto  ern  relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um Real). 

7.9.  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônica a  mode  de disputa "aberto e fechado",  ern  que os 

Ircitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicial de quinze minutes.  Apes  esse  pram,  o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,  epos  o que transcorrerá o  period',  de tempo de ate dez 

minutes, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior,  el  sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços ate dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado 

em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condig5es definidas neste Item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ate o máximo de três, oferecer Um lance final e 

fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso 

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de habilitação. 

7.14. Não  serge  aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. 0  criteria  de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 6 Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação  corn  os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  na 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto na 8.538, de 2015. 

7.21, Nessas condicaes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serge  consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa  au  a empresa de pequeno porte melhor classiEcada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que  at  encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercfclo do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.24. Na caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos  not  subitens anteriores,  sera  realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.25. 56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances  finals  da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele previsto no  art.  3e, § 

2°, da Lei na 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto produzido: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais 

7.26.4, por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevbta em  el  para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação  ern  condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2.0 pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2  (dues)  horas  [minima  de duas  

hares],  envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

ocaso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.28.3.E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no  

chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaglo e julgamento da proposta. 

8. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao  maxima  estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no parágrafo  Onto  do  art.  7° e no § 92  do  art.  26 do Decreta n.° 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física devera incluir, na sua proposta, as percentuais das 

contribuições previstas no  art.  176 da Instrução  Normative  RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no  art.  184, 

iriciso V. sob pena de desclassificação. 

8:3.  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego máximo fixado 

.....
Ztcardão ne 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o  minim°  exigido ou que apresentar preço 

rrifirlifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbolicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mlnimos, exceto quando se  

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

ã totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as proves ou os indfclos que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema  corn,  no  

minima,  vinte e quatro horas de antecedência, se ocorrência  sera  registrada em ata; 

8.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documenta digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponlvel no sistema, no prazo de 2  (dues)  horas,sob pena de  rig°  aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no  

chat  pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.6.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meia eletrônico, 

ou, se foro  caw,  por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob penada não aceitação da proposta, 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta  au  lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat'  a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.10, Encerrada a análise quanto h aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste  Edge!.  

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada  

ern  primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descurnprimento das condições de participação,  especialmente 

quanto h existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastra Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas - GEIS, mantido pela Controladoria-Geral da união 

(www.portaidatransparenria.gov.briceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Clveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cn)Lus.br/improbidade adm/consultar requerido.PhiP. 

d) Lista de Inicittneos, mantida pelo Tribunal de Contas da união - Tal(https://contas.tcu.gov.brhords/f?  

p=INABILITADO:CERTIDAOD:); 
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9.1.1. 	Para a consulta de licitantes pessoa juildica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU 

Ihttps://certidoesapf.apps.tcu.gav.brn  

9.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada  ern  nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1592, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar  corn  o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciara para verificar se houve fraude por  parts  das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.2.3. 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.5, Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes  sera  verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificagao  

-economic°  financeira e habilitaçâo técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018. 

9.5.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender as condições exigidas no cadastramento no SICAF at4 o terceiro 

dia  ON  anterior h data prevista para recebimento das propostas; 

9.5.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão  aka,  ou encaminhar, em conjunto  corn  a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçao do licitante, exceto se a consulta aos sltios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr  kit°  em encontrar a(s) earth:150(5es)  

vandals),  conforme  art.  43, 838 do Decreto 10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante  sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentas  originals  não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
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9.9. Se o licitante for a  matrix,  todos os documentos deverão estar em nome da  matrix,  e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestabs de capacidade Monica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da  matrix.  

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCME, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaidoempreendedorgov.br; 

9.11.1 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no canada ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11.5. Na caso de sociedade simples: inscrição do ato  constitutive,  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.11.6.decreto de autorização,  ern  se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais: 
9.11.7. No caso de sociedade cooperativa: atada fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o  art.  107 da Lei na 5.764, de 1971. 

9.11.8.0s documentos acima deverão  ester  acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos  on  créditos tributários federais e h Dívida Ativa da União  MAUI  por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.3. provada regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça da Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-4 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 15  de maio de 1943; 
9.12.5, prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais reladonados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 
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9.13. Qualificação Técnica: 

9.13.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prazos compativels  

corn  o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos par 

pessoas juddicas de direito público ou privado. 

9.13.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subltem, os atestadas deverão dizer respeito a 

contratos executados  cam  as seguintes características mínimas: 

9.13.1.1.1. Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicilia; 

9.13.1.1.2. Nome da pessoa Jurfdica de Direito Público ou privado que emitiu o atestado (colocara Razão 

Social/nome do  (area."  e o CNP.11; 

9.13.1.1.3. Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado pela licitante 

com a Pessoa Jurídica Publica ou Privada; 

9.13.1.1.4. Em quantidade mínima de 30% (trinta por cento) da quantidade estimada para cada item 

licitado; 

9.13.2.  On  atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz  au  da filial da empresa 

licitante. 

9.14. Em relação às licitantes cooperativas  sera,  ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

9.14.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarao o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts.  4v, Inciso cl, 21, Inciso I e .42, §§2e a 

ge da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.14.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - ORSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

9.14.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados  necessaries  à prestação 

do serviço; 

9.14.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764/71,  art.  107; 
9.14.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

9.14.6. Os seguintes documentos para a comprovageo da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundarão; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos 

pelos cooperados,  corn  a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias;  el  trés registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que as cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

9.14.7. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da Lei n. 

5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo  &gap  

fiscalizador. 

9.15.0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

9.*.A existência de restrição relativamente h regularidade fiscal e trabalhista  rap  impede que a licitante qualificada 

corno microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigencias do edital. 

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de habilitação. 
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9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou sociedade  cooperative  equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (Soo) dias úteis,  ea&  a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.18. A 1150-regularize* fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuizo das sançoes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,  sera  concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão, 

informando no  "chat's  nova data e horário para sua continuidade. 

9.20.  Sera  Inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los  ens  desacordo  corn  o estabelecido neste Edital. 

9.21. Nos itens não exclusivos a microernpresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate  Soto,  previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  te 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.22. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo  ern  outro item, ficara obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigancias do item em que venceu ás do 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pane de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabivels. 

9.22.1.  Mao  havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(na) de menor(es) valor(es) cuja retirada(a) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante  not  

remanescentes. 

9.23. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante  sera  declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devera: 

10.1.1, ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante  au  seu 

representante legal. 

10.12.  canter  a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais coma marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos ao valor global 

em algarismos e por extenso  (art.  512  da Lai n5  8.666/93). 
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104.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prego global, prevalecerão os primeiros; no caso 	 12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("the), e-mail,  de acordo com a fase do 

X 	.V 	de divergência entre  on  valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 	 procedimento licitatário. 

04 	10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter  alternatives  de 
	

12.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-4 de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

 	prego ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 	 responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda As especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo A proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na  Internet,  após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedida o prazo de no  minim°  trinta nénutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando contra qual(is) 

decisão(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse memento o Pregoeiro não adentrará no medro recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto A intenção de recorrer importara a decadência 

desse direito. 

11.2.3. Uma  vet  admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o  prat()  de três  dies  para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrainico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ô defesa 

de seus interesses. 

11.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados aos que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do prego melhor classWcado  au  quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato,  nap  retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43,  §la  da  LC TIP  123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos  cis  licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. 0 objeto da licitação  sera,  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente,  epos  a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatárlo. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o  pram  de 5 (cinco)  dies,  contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente a convocação para comparecer perante o  &Ado  ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal  cam  

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco)  dins,  a contar 

da data de seu recebimento. 

16.3. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedoris), durante o seu transcurso, adenda 

que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto  necessaries  para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(a) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será induido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

17.00 TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

17.2. 0 adjudicatário terá o prazo  des  (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme e caso (Nota S Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito ã contratação, sem prejuízo  des  sanções previstas neste Edital. 
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondancia postal  

corn  aviso de recebimento (AP), disponibilização de acesso a cisterna de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo  des  (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo sesta Edital. 
17.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida h empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se h relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei te 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e as previsges contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

ne 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e cada mesma Lei. 

17.4.0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

17.5. Previamente h contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possivel suspensão 

temporária de participação em licitação, no  Ambit°  do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa ne 3, 

de 26 de abril de 2018, e nas termos do  art.  6e, Ill, da Lei na  10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CANN. 

12.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e a fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem  Onus,  esteada contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penandades previstas no 

edital e anexos. 

17.6. Na asslnatura do contrato ou da ata de registro de preços,  sera  exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 

registro de pregos. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 

recusar a  stainer  a contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para ha bilitação, analisada a proposta e eventuais documentas 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrata ou a atada registro de preços. 

18. 	DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referenda, anexo a este Edital. 

al.SL. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objetoe de fiscalização então previstos no Termo de Referência. 
e" 
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21.1.1. € admitida a cessão de credito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, 

nos termos do prevista na minuta contratual anexa a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei na 10.520, de 2002,0 licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar a instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do  pram  de validada da proposta; 

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cablvel; 

22.1.3, apresentar documentação falsa; 

22.1.4. deixar de entregaras documentos exigidos no certame; 

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.6. não mantiver a proposta; 

22.1.7. cometer fraude fiscal; 

22.1.8. comportar-sede moda inid8nea; 

22.2. As sangbes do 'tem acirna também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inicloneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP  au  a conluio entre os licitantes,  ern  qualquer momento da licitação, mesmo  

dads  o encerramento da fase de lances. 

22.4. i0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil a criminal, as seguintes sanções: 

22.4.1. Advertência par faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao abjeto da contratação; 

22.4.2. Multa de 10% (dez por canto) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(a) pela conduta do 

licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar cama órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua cancretamente, pelo prazo de ate dois anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar  cam  a Uni5a e descredenciarnento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco  anon;  

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa neste Edital. 
22.5. Declaração de inIdoneidade para licitar  au  contratar  cam  a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejultos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei na 12.846, de 1° de agosto de 2013, coma ato lesivo 6 administração pública nacional ou 
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estrangeira, cópias do processo administrativo  necessaries  à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas A autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar  au  Processo  Administrative  de Responsabilização— PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo A 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ng 12.846, de  le  de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade  administrative.  
22.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificas para 

apuração da ocorrência de danos e prejufzos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.10. Casou valor da multa não seja suficiente para calorrt os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitantefadjudIcatário, observando-se o procedimento previsto na Lei  nn  8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei ng 9.784, de 1999. 
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o  water  educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 

proporcionalidade. 
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.  

24.6. 0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios  formals  aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos 

anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem  on  prazos previstos no certame. 

24.7.1.A concessão de efeito suspensivo a impugnação 6 medida excepcional e devera ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

Administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES  GERMS  

25.1. Da sessão pública do Pregão  divulger-se-a Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expedlente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia  'Ail  subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que  nap  haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

0 

'5 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1.  Apes  o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante melhor classificado. 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas  ern  valor igual ao do licitante vencedor, estes 

serão classificadas segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

23.4. teta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente  sera  

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n 7.892/213. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eDtninica, pelo  e-mail  licitacoes.seex@gmailcom ou 

sg4salc@rgex.eb.mil.br, ou por petição dirigida nu protocolada no endereço Secretaria-Geral do Exercito - SGEx, 

Quartel General do Exército - Bloco A, Setor Militar Urbana — Seção de Licitações, 20  piso - CEP 70630-901 — 

seção de aquisições, licitações e contratos. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 02 (dois) dias fiteis contados da  decade  recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até  Oa  

rtr6s) dias  titers  anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por melo eletrônico via  

Internet,  no endereço indicado no Edital. 
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25.3. Todas as refer&ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de  Brasilia  —  

OF,  

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substAncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilltaçãoe classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicara direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadaras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre  or  

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não  

sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatário. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 odiado início e incluir-se-6 a do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em  dies  de expediente na Administração. 

25.9. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja  passive'  o aproveitamento do ato, observados as principiou da isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compõem o 

processo, prevalecerá ardeste Edital. 

25.11.0 Edital esta disponibilizado, na Integra, no endereço eletrônico www.comprasgovemarnentais.gov.br, e 

também poderão ser lidos  Woo  obtidos no endereço: Secretaria-Geral do Exército- SGEx, Quartel General do Exércita 

- Bloco A, Setor Militar Urbano — Seção de Licitações, 2g piso - CEP 70630-901 —  Brasilia  —  OF,  seção de aquisições, 

licitações e contratos , nos dias ateis, no horário das de 21  a 5g-feiras no horário das 09:00 às 11:30 e das 14:30 As 

16:30 horas e nas Se  feira, no horário das OB:30 horas As 11:30 horas, mesmo endereço e  period°  no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
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25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes acesos; 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

25.12.1.1 Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

25.12.2. ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.12.3. ANEXO  III—  Minute da Proposta 

Brasflia-DF, 06 de junho de 2022. 

LEONARDO VIEIRA DA SILVA — 2t  Sgt  
Auxiliar da SALCda 5GEx — ResponsAvel pela Elaborado do Edital 

Aprovo:  

Brasilia-DE, 06 de junto de 2022.  

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA JÚNIOR —  Ten Eel  
Ordenador de Despesas-. SGEx 
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MINISTER*  DA DEFESA 

EXÉREITO BRASILEIRO 
SECRETARIA GERAL DO EXÉRCITO 

(SGRAG/19310 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERENCIA 

Processo Administrativo ne 64691.002036/2022-8Z 

PEDDRO Eletrônico  (Sap) Ng  01/2022-SALC 

Objeto: aquisigga de bandeiras, estandartes,  Insignias  e afins para atender as necessidades da secretaria-geral do 

exército. 

1. 	DO OBJETO 

1.1. 	Aquisicao de bandeiras, estandartes,  insignias  e afins para atender as necessidades da secretana-geral do 

exército, conforme condições, quantidades e exigênclas estabelecidas neste instrumento: 

Item 
Descrição/ 

EspecificasSo 

Und. de 
Medida 

CATMAT  QM  
VALOR 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

Fornecimento de Bandeira dos 26 Estados, mais a Território do 
Distrito Federal, bordada ambas as faces, em cetim, tela especial, 

confeccionada em tecido sobre tecido, conforme  Art.  El° do Decreto 

no 70.274, de 09 de março de 1972 e suas alterações, bandeira 

costurada  corn  linha 100% poliéster, costures e cantos superiores e 

inferiores reforcacbs, trabalha 	corn  tecido triplo, 	com 2 (dais)  

pence,  medindo aproximadamente 0,90 x1,28m, com ilhoses de 

latão na tralha. 

Conjunto 16128 10 R$ 3.969,07 

2 

Bandeira Nadonal, haste, laço militar e mastro: Fornecimento de 

Bandeira Nacional bordada ambas as faces, em cetim, tela especial, 

confeccionada em tecido sobre tecido (r verde, 2° amarelo e 3° 

azul), 	com 	letras 	e 	estrelas 	bordadas 	por 	m6quina 

computadorizada, 	circulo 	azul 	pregado 	corn 	pantos 	cheios, 

bandeira costurada com linha 100% poliéster, costuras e cantos 

superiores e inferiores reforçados, tralha com tecido triplo, com 2 

(dois) panos, medindo aproximadamente 0,90 x 1,28m, com ilhoses 

de  'Mao  na tralha, conforme NE13/T (anexo VIII). 

Conjunto 373252 54 R$ 1.176,67 

Haste forrada de veludo verde, carregado em espiral de veludo 

dourado, lança e conto niquelados, mastro com 2,12m, 
Conjunto 239435 28 R$ 462,25 

4 

Laço militar  corn  as cores nacionais, composto de escarapela e duas  

fifes,  sendo que  ern  duas vai inscrito SGEX e duas vai inscrito 

EXÉRCITO BRASILEIRO e duas vai inscrito COMANDO DO EXÉRCITO 
' 

considerada em letras de ouro e, ambas, terminando em franjas da 

mesma cor; e dois pedaços pequenos, finos e retos de pano verde, 

os quais fixam a Bandeira 6 haste. 

Und 303897 18 R$ 416,67 

5 

Talabarte, 	ou 	boldriè, 	para 	Bandeira 	Nacional 	tem 	10 	(du)  

centimetros de largura e 6 forrado de veludo verde carregado com 
faixas ou divisas de veludo dourado. 0 número daquelas ou destas 

será funçgo do posto do Comandante, Chefe ou Diretor, conforme 

se segue: General-de-Exército - duas faixas amarelas de 2,5 cm; 

General-de-Divisào - uma faixa amarela de 3,4 cm; General-de- 

Und 19674 R$ 290,00 
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ornecimento de Bandeira dos  Nested.,  rnals o anivSno a, relato Fe era, hord,d, aches 

s faces,  ern teems  MI, especial, confecclonada em  Waldo  sobre tecido, conforme  All,  lede 

errata no 70.274, de  OD  de mamo de 1972 e suas altermSes, bandeira costurada com linha 

00/6polltstee, costume 'raro', superiores e interlores reforgadoA trabalha  rare  tecido Md.,  
rn 2 Moisl  paws, Mediae°  aproemadamente 0,90 al,2Eirn,  arm  ilhoses delatar na tralha. 	I 
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ncleire Narlonal, haste,  lam MBA-  ''rase,', Forneclmento de Bandeira  National  bordada  

Las  as  Was elm oaten,  ida  °spade,  cnnfeccionada em tecido sobre  mold,  Me rude, 2e 

Marano  e II azull, com tetras e mtrelas bordadas por Maquina tomputadoreada,  Mettle  azul  
regado  con,  pontos  alleles, band,:,,  oastUrada  corn lingo  10D96 pollóster, costuras ''cera' 

misdates  e Inledares reforçados, Malta rem  Melee triples am  2  {MIDI  panos, medindo 

prosimadamente COO x 1,21m, com Doses de  lath,  na balsa, conforme  NEWT  (anexo VIIII. 

con . ,. 
 0 .I 	4 

I  

i 
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aste  foredo  de veludo varde  renegade ern  mplral de veludo dourado.  lame  e cont.  
quelados, rnastrocom 2,22m. 

-- 
canonic.  I 6  
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{o militar  cam  as cores necionals, composto de escarapala e duas  fit,,,,,,  do  aye  em duas 

al  InscrIto SGEX e duas val Inscrito OteRCITO BRASILEIRO e duas  vat Mum  COMAN DO DO 

Micro, cansidarada em  loons  de  err,  e, ambas, termlnando em 1 ranlat da magma  car;  e

f. 

 

Is pedagas  peg  uerro 	Irmo retos de pano verde osqualstbrarn a Bamdelra a haste 

, A 

"' 1 
6 

I 

1 	1 	0 3 4 i 

5  

abone, ou holdrie, para  Bandage  Nacional tem  It Om) centimetres  de largura e é forrado 

valudo verde carregado cum  fakes  ou  &Ism  de veludo dourado. 0 comera daquelas ou 

stas seM funflo do soma do Cornandeme. Chefe ou Motor, conforme te segue. General-de-

Motto  - duas  !aims  amoral's de 2,5 DA; General-de-revise:1 - uma  taiga  amarela de 3,4 um; 

neralde-Brigada - uma  taiga  arnarela de 5 cm;  Coronet  —  sett farms  amarelas de DA cm e 

mate Coronal - rum, tabee amarelas de  OA  cm Ci talabarte  led  uma  pongees  niqueleda 

rasa  agaves  de uma  War,  do masmo meta Quantidadel(und de raeLmi.  ken  do 5  (Dim).  

Und n 5 2 3 2 5 

a  
° 

standane do Exérdto tem a  lamp  retangular, tIpo  bridal.  taliVersal lotou, a dime05513 do 

o maior é uma  vet  e mela a do lado  manor.  Seu  camp°  &Mama, tendo no centro o Bres3o 
ATVS do EdrcitD e franjas de surtias berdas superior, lateral esquerda e infehor. 0  Lap  

'Attar  é Idêntico ao  mad,  na Bandelra  National, pot,  nas cores secundinas do Exereito, ou 

seta,  Dui-celeste e verrnelha, me a  itemise°  Esterno BRASILEIRO  ern  coo.  and. tent  12 

doze]  film vermeil,.  coo is  squint.  Inscrisbes: GDARARAPES, INDEFENDSNCIA,CISPIATINA, 

'BATA,  MIMICS  Marna GAGA, DAM, sAa DOMINGOS, MOÇAMBIQUE, ANGDLA, TIMOR 

ESTE e HAITI, de azul-celeste evocativas  des  campanhas de guerra e Opera0e5 de paz,viuklas  

_ , 

u"  
1 0 	4 



	

1.2. 	0 prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou do 

recebimento do instrumento hábil equivalente, prorrogável na forma do  art.  57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E 08.011V0 DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A  Justificative  e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referenda. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO; 

	

3.1. 	A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apendicedeste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1 Trata-se de aquisição de bern comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão,  ern  sua forma 
eletninica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1 Os critérios de sustentabílidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada 

e/ou no edital como requisito previsto em lei especial 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1 0 prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta)  dies  corridos, contados dotal recebimento da .ggyammoi, 
em remessa (mica, nos seguintes endereços: ALMOXAR/FADO DA SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO, Q6Ex — BLOCO 
"A" SUBSOLO — SMU - CE13:70.630.901  BRASILIA-DF — Telefone: 01) 3415-4968 ou 4795 ou nos endereços dos 

órgãos participantes. 

6.2  On  bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 3  (tit)  dias  Liters,  pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Tett110 de Referência e na proposta. 

6,3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3  (tries)  dias úteis, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.4.1 Na hipótese de a verificação a que se  ref ere  o subitem anterior não ser procedida dentro do prato lixado, 

reputar-se-6 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.5 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 São obrigações da Contratante: 

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, pare fins de aceitação e recebimento definitivo;  

oz? 
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7.1.3 comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas  au  irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituldo, reparado ou corrigido; 

7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

7.1.5 efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada conn terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, hem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de  eta  da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 

B. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda; 

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

81.1.1 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão  ern  português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor  (Let  r5 8,078, de 1990); 

8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, as suas  expenses,  no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias oh defeitos; 

8.1,4 comunicar à Contratante, no prazo  maxima  de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do  pram  previsto, com a devida comprovação; 

8.1,5 manter, durante toda a execução cht contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e quallficação exigidas na licitação; 

8.1.6 indicar preposto pare representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.7 promovera destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, coma nos 

casos de pneus, pilhas e baterias,  etc.  

8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade na Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, ate o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divide Ativa da união; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 

do Anexo yl11-13 da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatorio. 
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12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,  sera  providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, regularize sua situação  di,  no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, per Igual período, a critério da contratante. 

12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do  &gag  ou entidade, 

proibição de contratar  corn  o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  

art.  29, da Instrução Normativa nas,  de 26 de abril de 2018. 

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente a contratante deverá comunicar aos  

&gaps  responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadImplência da contratada, bem como quanta 

existência de pagamento a ser efetuado, Para que sejam acionados os meios pertinentes e  necessaries  para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.11.1  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

econamicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
12.12 Quando da pagamento,  sera  efetuada a retenção tributada prevista na legislação aplicável. 

12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangldos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serSci calculados à taxa de 0,5% (meio por 

canto) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM  =Ix  N x  VP,  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento  ea  do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

Ic Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =  (TX) 	 la 	
(6/100) 

 

365 

13, ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

13.1  Nap  haverá antecipação de pagamento.  

I =0,00015438  

TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa Jurídica todos os requisitos de ha bilitação exigidos na lickaggo original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração a continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1 Nos termos do  art.  67 Lei na 8.666, de 1993,  sera  designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro préprio todas as ocorrências relacionadas  corn  a execução e determinando o 

que for necessário h regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1 0 recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (canto e setenta e seis mil reais)  sera  

confiado suma comissão de, no  minim,  3 (tras) membros, designados pela autoridade competente. 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vidos redibitthlos, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.3 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano,  tern  como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

12.10 pagamento  sera  realizado no prazo máximo de até 30 trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 
12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o  limits  de que trata o inciso II do  

art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da  Now  Fiscal, nos termos do  art.  55, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o  &gap  contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletranicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  29 da Leisds 8.666, de 1993. 

12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do  art.  31 da Instrução Normativa na 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que Impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á  apes  a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer  onus  para a Contratante. 

12.5  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

12.6 Antes de cada pagamento à contratada,  sera  realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

o 
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ii)  Multa:  
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10. DO REAJUSTE 

14.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

19.1.1 Após o  interregna  de um ano, e Independentemente de pedido da CONTRATADA, Ca preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, peia CONTRATANTE, do indice IGP-M (rndIce Geral de Preços — Mercado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte 

fórmula  (art.  55  do Decreto n.e 1.054, de 1994): 

R = V (I — is) fia, ande: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V. Valor contratual a ser reajustado; 

1 2  = índice inicial - refere-se ao fndice de custos ou de pregos correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação: 

I = índice relativo ao mês do reajustamento; 

14.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o  interregna minima  de  urn  ano  sera  contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

14.3 No caso de atrasa ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tãci logo seja divulgado 

o  indict  definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ()comer. 
14.4 Nas aferições  finals,  o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
14.5 Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto  au  de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.6 Na ausência de previsão legal quanto ao Indica substituto, as partes elegerão nova índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.70 reajuste  sera  realizado por apostilamenta. 

15. DA GARANTIA DE ExEcugÃo 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução,  pales  razões abaixo justificadas: 

15.1.1 A Administração optou por não exigir garantia, tendo em vista que a contratação se dará de forma 

parcelada, conforme a necessidade e a descentralização de créditos, com entrega imediata. Em caso de 

inexecução parcial ou total do contrato ou instrumento equivalente serão utilizadas as sanções previstas no 

Edital, Anexos e legislação vigente. 

16. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

16.10 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3  (tees)  meses, ou  

ado  prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente a data do 

recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia ao prazo estabelecido) 

16.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ênus  au  custo adicional para o Contratante. 

6 	rantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou,  at  for ocaso, por 

assistência técnica autorizada, de acordo comas normas técnicas especificas. 
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16.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir  cis  defeitos apresentados pelos bens, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

16.5 As  peps  que apresentarem vicia ou defeito no perlado de vigência da garantia deverão ser substituídas por 

outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenhe iguais ou superiores 

aos das pegas utilizadas na fabricação do equipamento. 

16.6 Lima vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vicio ou 

defeito no prazo de ate 5  Coiner))  dias (dais, contados a partir da datada retirada do equipamento das dependências 

da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

16.70  pram  indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma (mica vez, por igual  

period°,  mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

16.8 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá dispanibilizar equipamento equivalente, de especificação 

igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório  ado  Contratante, de modo a 

garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

16.9 Decorrido o prazo para reparas e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 

executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,  been  como a exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

16.10 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia  sera  de responsabilidade da 

Contratada. 

16.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 

mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infra* administrativa nos termos da Lei na 10.520, de 2002,s Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na 

contratação; 

lui ensejar o retardamento da execução do objeto; 

ci fraudar na execução do contrato;  

di  comportar-se de modo inidõnea; ou  

el  cometer fraude fiscal 

17.2 Pala inexecução 19)4LZ,sgT.cial da objeto deste contrato, a Administração pode aplicar á CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  



(1) moratória de 10% (dez por cento) par dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 trinta) dias; 

compensatória de 3% (cinco por canto) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto;  

remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciencia e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.11 A apuração e o julgamento das demais infraçees administrativas não consideradas como ato lesivo h 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei na 12.846, de  it  de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

(ill)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar corno orgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dais anos;  

(iv)  Sanção de impedimento de licitar e contratar com drgãos e entidades da união, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de ate cinco anos. 

Declaração de inldoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejulzas causados; 

17.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também é aplicável em quaisquer das 

hipóteses previstas coma infra*, administrativa neste Termo de Referência. 

17.4 As sangBes previstas nos subitens "i",  "iii", "Iv"  e  "le  poderão ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.5 Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87, lii e IV da Lei na 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

17.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

17.5.2 tenham praticado atos Menus visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.5.3 demonstrem não possuir Idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

17.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que assegurara o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei na  8.66s, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei na 9.784, de 1999. 

17.7 As multas devidas e/ou prejurzos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da união, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da 

União e cobrados judicialmente. 

17.7.1 casos Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  maxima  de 30 )trinta) dias, a cantor 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8 Caso o valor da multa  nap  seja suficiente para cobrir os prejuIzos causados pela conduta do licitante, a União ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.9 A autoridade competente, na aplicação das sançães, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado h Administração, observado a principio da proporcionalidade. 

17.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indlcios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei na 12.846, de ra de agosto de 2013, como ata lesivo a administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessário h apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

casasse de Licaaccies de SecrelariarGaral as Exercilo 
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17.12 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

18.1 As exigências de habilitação juridica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no edital. 

18.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estas previstos no edital. 

18.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

18.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou  corn  o Item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas juriclicas de direito público ou privado. 
18.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes caracteristicas  minima!:  

18.3.1.1.1  minima  de 30% da quantidade total do item 

18.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

18.4.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de pregos anexa ao edital. 

18.5 0  criteria  de julgamento da proposta é o menor prego global. 

18.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

19,1 0 custo estimado da contratação é de R$ 443.964,26 (quatrocentos e quarenta e très  nail,  novecentos e 

sessenta e quatro  seals  e vinte e seis centavos).  

Brasilia-DF, 06 de junho de 2022. 

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA JÚNIOR  —Ten  Cel 

Ordenador de Despesas  —SOCK  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA GERAL DO EXÉRCITO 
(S G M G/1938) 

ANEXO  IF  

MINUTA DA ATA  OE  REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Admirdshmtivo ng 6469.1.092038/2022-824GEx 

Pregão Eletrônico (SRP)Als I/2022-SALC 

0644 SECRETARIA-GERAL DO EXERCITO,  coin  sede no(a)(26Ex - BLOCO "A"- 2e ANDAR - SIVIU - CEP; 70630-901, na 

cidade de BRASiLIA-OF, inscrito(a) no CAIPJ/MF sob o ng 	neste ato representado(a) pelo(a) 	 (corgo e nome), 

nomeado(a) pela Portaria n° 	 de 	de 	 de 200..., publicado no 	 de 	 de 	 de 	 portador da  
mat-drain  funcional ng 	  considerando a julgamento do licitação na modalidade de pregão, no forma 

eletninico, para REGISTRO DE PREÇOS ne 	 publicada no 	 de 	..../200....., processo  administrative  
n.s 	 RESOLVE registrar os  preps  da(s) empresa(s) indicado(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por eia(s) alcançada(s) e no(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstos no edital, 

sujeitando-se as  purees  as normas constantes no Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993 e sues alterações, no Decreto 

Z 89Z de 23 de Janeiro de 2013, cem conformidade com as disposições a seguir 

1. 	DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de  preps  pare a eventual aquisição de bandeiras, estandartes,  insignias  e 

afins, especificado(s)no(s) item (ns) 	 do 	 Termo de Referencia, anexo Ida edital de Pregão ns 1/2022, que 

parte integrante desta Ato, assim como a proposto vencedora, Independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeta, a quantidade, fornecedw(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposto(s)  OM  as que seguem: 

Item 

do 

TE 

Fornecedor (razão social, CNP1/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 	I Unidade 

(se exigido no 

edital) 

Quantidade Valor Un  Prazo 

garantia ou 

validade 

2.2. A listagem do cadastrado reserve referente ao presente registra de  preps  consta como anexo a esta Ate. 

dIRGAO(S)GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 0  grad°  gerenciodor serása Secretaria-Geral do Estirara UASG 160090. 

3.2. São participantes as seguintes orgõos:  

3.2.1. Base De Administroção E Apoio Do  Crap-  Uasg 260148- Endereço: Avenida Do Exercito S/N,  Blow  Base Adm 

Ap/Cmp - Setores Complementares, Smu,  Cep:  70630-901, Telefone: (61)2035-2542; 

3.2.2. Prefeitura Militar De  Brasilia  - Vasa 160082 -Endereço: Qrsn Ne 1E18, Setor  Milder  Urbano,  Cep  70.630-000, 

Telefone (61)3415-6160; 

3.2.3. Centro De InteligEncia Do Exército - Uasg 160062 - Endereço: Av. Duque De Caxias SM, Setor Militar Urbana,  

Brasilia  -  Of,  Telefone (61)3214-0784; 

3.2.4. Base  Administrative  Do Comando De Comunicaçães E Guerra Eletrônica Do Exército -  :Aug  160528 - 

Endereço: Rodovia  Of  -001, Km 05, &faro - Setor Habitacional  Tatman,  Logo Narre-  Brasilia-Of- Cep:  71.559-902 - 

Telefones (61)3415-339; 

3.2.5. Gráfica Do Exercito - Uasg 160083- Endereço: Qgex -Setor De Garagens - Al Mal  Bandon  Sma -  Braille  -  

Of Cep:  70630-901; 

3.2.6. Batalhão De Guarda Presidencial - Vasa 160059- Endereço: Av. Duque De  Cozies,  5/N- Smu -  Cep:  70.630-

100,  Brasilia  -5f; 

1.2.7. Estado  Maier  Do Exército (Eme) - Uasg 160085 - Endereço:Qgex  Blow  A 2° Pisa,  Saar  Militar Urbana (Smu) 

-Brasilia-Of  -Cep:  70.630-901, Telefona: (61)3415-5/38; 

3.2.8. Secretario De  Economic  E Finanças Do Exército - Uasg 160089 - Enderep: As Do Exército, S/Ns, Quartel 

General Do Exercito, Bloco 1" Subsolo, Setor Militar Urbana (Smu) -  Brasilia-Of  -  Cep:  70.630-901 - Telefone: (61) 

2035-3144. 

4. 	DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 	A ata de registro de prego4 durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer  &ago  ou entidade da 

administração publica que não tenha participado do certame licitotória, mediante anuência do  &got  gerenclador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no  Otte comber,  as condições i as regras estabelecidas 

na Leme  8.666, de 1993 e no Decreto ng 7.892, de 2013, 

4.1.1. A manifestação  da órgão gerenciador de que trato o subirem anterior, salvo pare adesões feitas por órgães 

ou entidades de outras esferas federativas, fico condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelos entidades 

que não participaram do registro de  preps,  que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e o economicidode  

pars  o administração pública federal da utilização do ata de registra de  preps,  conforme estabelecido em  eta  do 

Secretária de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

4.2. 	Caberá ao fornecedor peneficiódo do Ara de Registro de  Preps,  observadas as condições nela estabelecidas,  

eater  pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o õrgão gerenciador e  &gibs  participantes. 

4.3. 	As aquisições ou contratações adicionais o que se refere este item não poderão exceder, por  &ago  ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativas dos itens do instrumento convocatório e registrados no ato de 

registro de  preps  para a Orgdo gerenciador e  groats  participantes. 

4.4. 	As adesões à  eta  de registro de pregos são limitados, na totalidade,  so  dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e  &gaps  participantes, independente do item de 

Orgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno parte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 do Lei n° 11.488, de 2007, o grade gerenciador somente outorizani a adesão case o 

valor da  contracted°  pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações j6 previstas para o &ode 

gerenciador e participantes  au jó  destinados à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de 11$ 80.000,00 

(ostenta mil reais)(Acórdão TCU ns 2957/2011- P), 

   

gé.a.,;ft 
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4.5. 	Ao  brag° ago  participante  clue  aderir Er  eta  competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obilgagges contratualmente assumidas e a oplicação, observada a  ample  defeso e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cidusulas contratuais, em  rep*,  as sues próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao cirgdo gerenciador. 

	

4.6. 	Após a autorização do cingdo gerenciador, o  brag°  não porticipante deverá efetivar a contratação solicitude 
em ate noventa dias, observado o prazo de validade do Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. 	Caberá ao drgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitada o prazo de vigencia da ata, desde que solicitada pelo  omit  não 
participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

	

5.1. 	A validade da Ata de Registra de Preços será de 12 meses, a partir do(o)ossinatura da ato, não podendo ser 
prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

	

6.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercada periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 

oitenta) dias, afim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

	

6.2. 	as preços registrados poderão ser revistas em decorrência de eventual redução dos pregos praticados no 
mercado ou de fato que  &eve  o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto 
ao(s)fornecedon(es). 

Quando o prego registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

	

6.9. 	0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado  sera  liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços  gas  valores de 
mercado observará o classificação on'ainal. 

	

6.5. 	Quando o  prep,  de mercado tomar-se supedor aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o  &ago  gerenciador poderá: 

6.5.1. fiberar o fordecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorro antes do pedido de fornecimento, 

e sem aplicação do penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar as demais fornecedores pare assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. 	Não havendo êxito nos negociaçães; o  &ago  gerencloder deverá procederá revogação desta ata de registra 
de pregos, adotando as medidas cabíveis pare obtenção do contratação mais vantajon 

0 registro do fornecedor semi cancelado quando: 

descumprir as condições do ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido  pea  Administração, sem  
justificative  aceitável; 

6.7.3. ntio aceitar reduzir o seu prego registrado, no hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
'rtnercado; ou 

' 	 • 

6.7.9, sofrer sanção  administrative  cujo efeito torne-o proibida de celebrar contrato administrativo, alcançando o  

&ago  gerendodor e árgão(s)potticipante(s). 

6.8. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, E 7.2 e 6.7.4 será formalizado por 

despacho do drago gerenciodor, assegurada o contraditório e a amplo defesa. 

6.9. 	0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer par foto superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da  eta,  devidamente comprovados e justificados: 

par razão de Interesse pública: ou 

pedido do fornecedor. 

7. DM PENALIDADES 

7.1. 	0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejara aplicação dos penalidades estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se oplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em Pregão Para 

registra de preços flue, convocadas, não honrarem o compromisso  assurable  injustificadamente, nos termas do  art.  

49,41° do Decreto n° 10,024/19. 

7.2. 	É da competência do órgão gerenciador a aplicação dos penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuada nesta ata de registro de prego  (art.  59, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que a 
descurnprimento disser respeito  En  contratações dos árgelos parn'cipantes, caso no qual caberá ao respectivo amão 

participante a aplicação da penalidade  (art.  60, Parágrafo  anion,  do Decreto n° 7.892/2013), 

7.3. 	0 árgão participante deverá comunicar ao  &ado  gerenciador qualquer das ocorrências previstas no  art.  20 

do  Owen,  n9 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento  pore  cancelamento da registro do 
fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais coma os prazos para entrega e recebimento do objeta, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. 	e vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ate de registro de preços, inclusive o acres° o 

de  eye  trata o § leda  art.  65 do Leme 8.666/93, nos termos do  art.  12, 81° do Decreto n° 7892/13. 

8.3. 	A ate de realização da sessão pública do pregão, contendo a relogio dos licitantes que aceitarem cataras 

bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esto Ata de Registra de  

Preps,  nos termas do  art.  11, 849 do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 	(....) vias de igual tear, que, depois de  Edo  e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais  &egos  participontes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do Orgão gerenciador e representante(s) legolfisldo(s) fornecedor(s)registrado(s) 
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51 j,1  
Ministério da Economia 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 17.365.274/0001-87 DUNS®: 902549111 

Razão 	 CBF - COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS LTDA 

Nome Fantasia: 	CB  BANDEIRAS 
ição do Fornecedor: Credenciado 	Data de Vencimento do Cadastro: 28/06/2023 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MEL 	 Não 
Porte da Empresa: 	Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Publico": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com 	está(ão)  con]  prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 	 Validade: 	26/06/2023 
FGTS 	 Validade: 	28/02/2023 
Trabalhista (hrtp://www.tst.jus.bricertidao) 	Validade: 	29/07/2023 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 	13/12/2022 (') 
Receita Municipal 	 Validade: 	02/11/2022 (*) 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 	30/04/2023 

Emitido em: 27/02/2023 15:50 
CPF: 158.398.247-71 	Nome: JORGE FELIPE BARBOSA DA SILVA  
Ass:  

de 





TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório  tern  por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas rcalizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/02/2023 15:49:25 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: CBF - COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS LTDA 

1N:17.365.274/0001-8'7 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  A•IJI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CN1A - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do Orgao gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n°13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto ti" 8.638  dc  IS, de janeiro  dc  2016. 
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ESTADO DE GOLAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA 

SUPERINTENDENCIA. DE RECUPERACAO DE CREDITOS 

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA  

NR.  CERTIDÃO:  N° 36439301  

IDENTIFICAÇÃO: 

NOME: 
CBF-COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS LTDA 

CNPJ 
17.365.274/0001-87 

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais): 

NAO CONSTA DEBITO 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado  corn  a alinea'N do inciso lido artigo 2, ambos da 

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN rir. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos tcnnos do inciso Ill 

do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 de junho de 1993. 

SEGURANÇA: 

Certidao VALIDA POR 60 DIAS. 

A autenticidade pode ser verificada pela  INTERNET,  no endereeo: 

http://www.scfaz.go.gov.br. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 

ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS. 

VALIDADOR: 5.555.588.355.557 	 EMITIDA  VIA INTERNET 

SGT1-SEFAZ: 
	LOCAL E DATA: GOIANIA, 2.7 FEVEREIRO DE 2023 	HORA: 15:51:47:3 
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T 7DITADO 

:IDATA 	/ 

'AUDITOR: 

ii":61f if 6? ii1D3) nthc- 

Versão 
; 002 

IMONACIONAL 

Data e hora da consulta: 28/02/2023 11:57 

Usuário: 	***.077.380-** 
Impressão Completa 

S 

Nota de Empenho 

—UG Emitente 	 

Código 	Nome 	 Moeda 

160482 	COMANDO/1A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 	 REAL - (R$) 

CNPJ 	 Endereço 	 CEP 

09.569.314/0001-84  AV  MARQUÊS DE POMBAL S/N, QUADRA 1, SMMR, 13 DE SETEMBRO 69308-515 

Município 	 UF Telefone 

BOA VISTA 	 RR (095)3198-2373 

Ano 

2023  

Tipo 

NE 

Número 

147 

---Celula 0i-cement -aria  

Esfera 	 PTRES 	Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR 	 Plano Interno 

1 	 171388 	1000000000 	339030 	 160504 	E6MIPUBIDS 

Data de Emissão Tipo 	 Processo 	 Taxa de Cambio 	Valor  

27/02/2023 	Ordinário 	64350000224202329 0,0000 	 3.455,00 

-Favorecido 

C6digo 	 Nome 

17.365.274/0001-87 CBF - COMERCIO DE CONFECCOES BANDEIRAS LTDA 

Endereço 

I 44 S/N QUADRA35-A JARDIM BELA VISTA 

1  Município 	 UF Telefone 
1 

APARECIDA DE GOIANIA 	GO (62) 3242-3031 

   

   

CEP 

74912-160  

 

   

               

               

Amparo Legal 

Código 

- 126 

Ato Normativo 

LEI 10.520 / 2002  

Modalidade de Licitação 

PREGAO 

Artigo 	 Parágrafo 	Inciso 	 Alínea 

1  

Descrição 

CIA CMDO - AOS DE BANDEIRA CONE DIEX 83 DE 06FEV23. PE 01/2022 160090. CARONA 08/2023. 
2023NC401957 - 17/01/2023. JORGE FELIPE. 

Local da Entrega 

1 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - BRIGADA LOBO D ALMADA 

Informação Complementar 

16009005000012022- UASG Minute: 160482 

Sistema de Origem 

COMPRASNET-ME 

Data/Hora 	Operação 
27/02/2023 19:09:42 FAItera_o_ão 	 1 de 	2 





ESOURONACIONAL 

Sistema 1nLemdo  
de MmirSnço Fi 
do Governo FedeS 

Total da Lista 
3.455,00 

—Lista de liens— 

Natureza de Despesa 
339030- MATERIAL DE CONSUMO 

Data e hora da consulta: 28/02/2023 11:57 
Usuário: 	*".077.380-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

Valor do Item 

3.455,00 

Subelemento 50- BANDEIRAS, FLÁMULAS E  INSIGNIAS  

Seq. 	Descrição 

001 	Item compra: 00001 - Bandeira Em Geral Nome: Bandeira Distintiva 

Valor Total 

3.455,00  
Data 	Operação 

27/02/2023 Inclusão 

Quantidade Valor Unitário 

1,00000 	3.455,0000 

Assinaturas 

Ordenador de Despesa 
RENATO CUNHA MELLO 

—.420.717-- 

27/02/2023 19:09:42 

Responsável pela Nota de Empenho 

LEONARDO TEIXEIRA OLIVEIRA 

'.235.571-** 

27/02/2023 16:25:25 

Versão 
002 

DatatHora 
27/02/2023 19:09:42  

Operação 
Alteração 2 de 2 





Fl. Nr..36  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO 

PROCESSO: ADESÃO À ATA COMO UGNP 08/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP: 64350.000224/2023-29 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2022 — UASG — 160090 — SECRETARIA GERAL 0 
EXÉRCITO/MEX/DF 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS 

Aos 08 dias do mês de marco de 2023. por ordem do Sr. Ordenador de despesas do comando da 1' 
brigada de infantaria de selva, lavrei o presente termo de encerramento do processo administrativo 
NUP 64350.000224/2023-29, Que tem por finalidade a adesão a ata de registro de  mews  como 
unidade gestora não participante do pregão eletrônico srp n° 01/2022 — SECRETARIA GERAL 0 
EXÉRCITO/MEIUDF, tipo menor  mew  por item,  clue  tem por objeto a aouisicdo de bandeiras 
para atender as necessidades da Cia Cmdo da Pi Bda Inf Si, na forma do  art.  22. do dec. n° 
7.892/2013 e nos termos da  port.  n° 01/2014-sef e tem como primeira folha a de  in  01 e corno 
Ultima a de nr 	, que corresponde a este termo, dando por encenada ajuntada de documentos do 
referido processo. 

Quartel - General em Boa Vista, RR, 08 de março de 2023. 

JORGE FELIPE BARBQA DA SILVA —3°  SGT 
Aux  SALC, da 13/Bda Inf Selva 
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